
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 46715 - GO (2023/0414305-0)
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RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA VARA DAS FAZENDAS PÚBLICAS 

DE ALEXÂNIA - GO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA NA 
JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. 
DECISÃO QUE DECLINA DA COMPETÊNCIA PARA O 
JUÍZO FEDERAL. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO ESTABELECIDA EM INCIDENTE 
DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - IAC 06/STJ. 
EFEITOS DA LEI N. 13.876/2019. MODIFICAÇÃO DA 
COMPETENCIA QUE SE APLICA APENAS ÀS AÇÕES 
AJUIZADAS APÓS 1/1/2020. AFRONTA À 
AUTORIDADE DE DECISÃO DO STJ 
CONFIGURADA.PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO
1. Tendo a reclamação sido ajuizada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 4/2016/STJ.
2. À luz do disposto no art. 105, I, "f", da CF/1988 c/c o art. 
988, IV, do CPC/2015 e o art. 187 do RISTJ, cabe reclamação 
da parte interessada com o escopo de assegurar a observância 
de acórdão proferido em julgamento de incidente de assunção 
de competência.
3. No caso vertente, busca-se questionar, por meio da 
reclamação, o suposto descumprimento da tese fixada pelo 
Superior Tribunal de Justiça em incidente de assunção de 
competência (IAC 6/STJ) pelo Juiz de Direito da Vara das 
Fazendas Públicas de Alexânia/GO, ao declinar da 
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competência para julgar a ação previdenciária, ajuizada em 
2019, perante a Justiça Estadual, no exercício da competência 
federal delegada.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do IAC 6, firmou a 
seguinte tese: “Os efeitos da Lei n. 13.876/2019 na 
modificação de competência para o processamento e 
julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no 
exercício da competência federal delegada insculpido no art. 
109, § 3º, da Constituição Federal, após as alterações 
promovidas pela Emenda Constitucional 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicar-se-ão aos feitos ajuizados após 1º 
de janeiro de 2020. As ações, em fase de conhecimento ou de 
execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a 
ser processadas e julgadas no juízo estadual, nos termos em que 
previsto pelo § 3º do art. 109 da Constituição Federal, pelo 
inciso III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1965, em 
sua redação original.”
5. No caso, o entendimento do juízo reclamado contraria o que 
foi determinado pelo STJ, no âmbito do IAC 6, visto que não é 
a data do requerimento e nem a data do preenchimento dos 
requisitos que define a competência, mas a data do ajuizamento 
da demanda.
6. Nesse panorama, tratando-se o caso dos autos de ação 
ajuizada em 2019, e tendo esta Corte Superior de Justiça 
estabelecido que processos instaurados antes de 1º de janeiro 
de 2020 permanecerão sob a jurisdição da Justiça estadual, 
torna-se imperativo reconhecer a competência do Juízo de 
Direito das Varas Das Fazendas Públicas de Alexânia/GO.
7. Agravo Interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 01 de outubro de 2024.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : MARIA APARECIDA NUNES
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA NA 
JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DELEGADA. 
DECISÃO QUE DECLINA DA COMPETÊNCIA PARA O 
JUÍZO FEDERAL. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO ESTABELECIDA EM INCIDENTE 
DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - IAC 06/STJ. 
EFEITOS DA LEI N. 13.876/2019. MODIFICAÇÃO DA 
COMPETENCIA QUE SE APLICA APENAS ÀS AÇÕES 
AJUIZADAS APÓS 1/1/2020. AFRONTA À 
AUTORIDADE DE DECISÃO DO STJ 
CONFIGURADA.PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO
1. Tendo a reclamação sido ajuizada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 4/2016/STJ.
2. À luz do disposto no art. 105, I, "f", da CF/1988 c/c o art. 
988, IV, do CPC/2015 e o art. 187 do RISTJ, cabe reclamação 
da parte interessada com o escopo de assegurar a observância 
de acórdão proferido em julgamento de incidente de assunção 
de competência.
3. No caso vertente, busca-se questionar, por meio da 
reclamação, o suposto descumprimento da tese fixada pelo 
Superior Tribunal de Justiça em incidente de assunção de 
competência (IAC 6/STJ) pelo Juiz de Direito da Vara das 
Fazendas Públicas de Alexânia/GO, ao declinar da 
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competência para julgar a ação previdenciária, ajuizada em 
2019, perante a Justiça Estadual, no exercício da competência 
federal delegada.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do IAC 6, firmou a 
seguinte tese: “Os efeitos da Lei n. 13.876/2019 na 
modificação de competência para o processamento e 
julgamento dos processos que tramitam na Justiça Estadual no 
exercício da competência federal delegada insculpido no art. 
109, § 3º, da Constituição Federal, após as alterações 
promovidas pela Emenda Constitucional 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicar-se-ão aos feitos ajuizados após 1º 
de janeiro de 2020. As ações, em fase de conhecimento ou de 
execução, ajuizadas anteriormente a essa data, continuarão a 
ser processadas e julgadas no juízo estadual, nos termos em que 
previsto pelo § 3º do art. 109 da Constituição Federal, pelo 
inciso III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1965, em 
sua redação original.”
5. No caso, o entendimento do juízo reclamado contraria o que 
foi determinado pelo STJ, no âmbito do IAC 6, visto que não é 
a data do requerimento e nem a data do preenchimento dos 
requisitos que define a competência, mas a data do ajuizamento 
da demanda.
6. Nesse panorama, tratando-se o caso dos autos de ação 
ajuizada em 2019, e tendo esta Corte Superior de Justiça 
estabelecido que processos instaurados antes de 1º de janeiro 
de 2020 permanecerão sob a jurisdição da Justiça estadual, 
torna-se imperativo reconhecer a competência do Juízo de 
Direito das Varas Das Fazendas Públicas de Alexânia/GO.
7. Agravo Interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS contra decisão que julgou procedente a reclamação para 

cassar a decisão proferida pelo Juízo reclamado, determinando o 

imediato cumprimento da decisão exarada no Incidente de Assunção de 

Competência n. 6/STJ, que estabeleceu a competência da Justiça 
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Estadual para as causas ajuizadas antes de 1º/1/2020.

O agravante aduz que não é adequada o uso da Reclamação para 

controle de aplicação de tese de recurso repetitivo, conforme disposto no 

artigo 988 do CPC/2015.

Por fim, “requer a reconsideração da r. decisão agravada ou a 

submissão deste recurso a Eg. Turma” para que seja provido o presente 

agravo interno, para que seja negado provimento à reclamação e 

determinada a competência da Justiça Federal.

Som impugnação (c.f. Certidão de e-STJ fl. 363).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que a reclamação foi ajuizada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 4/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões 

para reformar a decisão agravada.

À luz do disposto no art. 105, I, "f", da CF/1988 c/c o art. 988, IV, 

do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da parte 

interessada, com o escopo de preservar a competência desta Corte 

Superior e garantir a autoridade de suas decisões, assim como para 

assegurar a observância de acórdão proferido em julgamento de 

incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de 

assunção de competência.

Pois bem, primeiramente, é cediço que o dispositivo legal e 

regimental que regem a reclamação, não exige o esgotamento da 
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instância ordinária como pressuposto de conhecimento da reclamação 

fundamentada em descumprimento de acórdão prolatado em incidente de 

assunção de competência. Isso é exigido apenas quando a reclamação 

tiver como propósito a preservação da competência do Superior Tribunal 

de Justiça e a observância a recurso especial repetitivo, consoante se 

depreende, respectivamente, do art. 187 do RISTJ (acima transcrito) e do 

art. 988, § 5º, II, do CPC/2015, cujo teor ora se reproduz:
Art. 988. [...]
§ 5º É inadmissível a reclamação: (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 
2016) [...]
II – proposta para garantir a observância de acórdão de recurso 
extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de acórdão 
proferido em julgamento de recursos extraordinário ou especial 
repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias. (Incluído pela 
Lei nº 13.256, de 2016)

Outrossim, revelando-se incabível o ajuizamento de reclamação 

perante o Superior Tribunal de Justiça com fundamento em 

descumprimento de acórdão proferido em recurso especial repetitivo, 

nos moldes do que ficou decidido pela Corte Especial na Rcl n. 

36.476/SP, conclui-se pela necessidade de exaurimento das instâncias 

ordinárias apenas quando proposta com a finalidade de preservar a 

competência do Tribunal, não sendo este o caso em voga.

Por outro lado, não se lhe estende o mesmo entendimento aplicável 

ao recurso especial, em que o mencionado requisito de esgotamento 

decorre da exegese do art. 105, III, da Constituição Federal, dada a 

natureza jurídica diversa da reclamação, que é de ação autônoma.

Destarte, versando a reclamação sub judice sobre suposto 

descumprimento da tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça em 

incidente de assunção de competência (IAC) pelo Juiz de Direito da 

Vara das Fazendas Públicas de Alexânia/GO – que rejeitou a alegação 

de competência da Justiça Estadual reconhecendo, por conseguinte, a 

sua incompetência, em aparente descompasso com a referida tese 
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vinculante –, ressai evidente o cabimento da reclamação.

In casu, a controvérsia envolve questão afetada pela Primeira 

Seção desta Corte Superior, na assentada de 21/10/2021, à sistemática do 

incidente de assunção de competência (IAC n. 6), nos termos do art. 947 

do CPC/2015, no julgamento do Conflito de Competência 170.051/RS, 

da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 4/11/2021.

A propósito, segue ementa do precedente firmado:
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA NOS AUTOS DO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÕES DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIO, EXCETO AS DE ÍNDOLE ACIDENTÁRIA. 
JUÍZOS FEDERAL E ESTADUAL INVESTIDO NA JURISDIÇÃO 
DELEGADA. ART. 109, §3º, DA CF. EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 103/2019. LEI FEDERAL Nº 13.876/2019.
1 - Trata-se de incidente de assunção de competência, instaurado com 
fulcro nos arts. 947, § 2º, do CPC/2015 e 271-B do RISTJ, que visa 
examinar o campo de vigência das alterações promovidas pela Emenda 
Constitucional 103/2019 e pela Lei nº 13.876/2019 no instituto da 
competência delegada previsto no § 3º do artigo 109 da Constituição 
Federal de 1988.
2 – O presente incidente foi proposto nos autos do conflito negativo de 
instaurado entre o Juízo Federal da 21ª Vara da Seção Judiciária do 
Estado do Rio Grande do Sul e o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de 
Guaíba/RS, em autos de ação previdenciária, ajuizada em 4/5/2018, por 
segurado em face do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando o 
restabelecimento de aposentadoria por invalidez com o adicional de 
grande invalidez.
3 – A controvérsia em questão está afeta ao instituto da competência 
delegada conferida, pelo texto constitucional, à Justiça Estadual para o 
julgamento de causas envolvendo o Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS, as quais, dada a natureza jurídica envolvida e os interesses 
tutelados na lide, deveriam ser julgadas pela Justiça Federal.
4 – É fato que os Juízes Estaduais, por determinação constitucional, 
recebem, excepcionalmente por delegação, e não por assunção, 
competência previdenciária de matéria federal. Tanto é assim que o art. 
109, § 4º, da CF c/c 108, II da CF/88 traz clara previsão de que o 
recurso cabível contra decisão da Justiça Estadual será sempre 
encaminhado à jurisdição do Tribunal Regional Federal na área de 
jurisdição do juiz de primeiro grau. Nesse sentido, CC 114.650/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 17/05/2011.
5 – Outra importante observação, extraída de abalizada corrente de 
processualistas capitaneado por Dinamarco, está no fato de a hipótese 
tratar- se foros concorrentes, sendo de exclusivo arbítrio do autor a 
propositura de ação no local de sua preferência e sem possibilidade de a 
escolha ser impugnada pelo adversário.
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Consequências dessa asserção:
5.1 Sendo a Justiça Federal organizada em Seções e Subseções, o Juiz 
Federal com competência incidente sobre o domicílio da parte - ainda 
que não haja uma sede de Vara Federal – terá competência originária 
para julgamento da causa. E caso essa localidade não seja sede de Vara 
Federal, o Juiz Estadual terá competência delegada para julgamento da 
causa, não cabendo, pois, ao INSS se insurgir contra a opção feita pelo 
autor da ação.
5.2 Haverá competência do Juízo Estadual somente quando não existir 
sede de Vara Federal na localidade em questão. Estar a comarca 
abrangida pela jurisdição de vara federal não é o mesmo que ser sede de 
vara federal. Sobre o ponto, nos autos do leading case CC 39.324/SP, 
Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 24/09/2003, esta Corte firmou 
compreensão no sentido de que ulterior instalação de vara federal 
extingue a competência delegada.
6 – A questão de direito a ser dirimida restou assim delimitada: “Efeitos 
da Lei nº 13.876/2019 na modificação de competência para o 
processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça 
Estadual no exercício da competência federal delegada”. A propósito, 
cita-se a nova redação do dispositivo: “§ 3º Lei poderá autorizar que as 
causas de competência da Justiça Federal em que forem parte instituição 
de previdência social e segurado possam ser processadas e julgadas na 
justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for 
sede de vara federal.” 7 – Tese da Associação Brasileira dos Advogados 
Previdenciários que na qualidade de amicus curiae, aponta a ocorrência 
de inconstitucionalidade à Lei nº 13.876/19 rejeitada. Conforme voto de 
Sua Excelência Ministra Maria Thereza de Assis Moura, proferido em 
procedimento administrativo no Conselho da Justiça Federal do SEI 
0006509-2019.4.90.8000 e que deu origem à Resolução CJF 603/2019, 
enquanto tal argumento exige a ocorrência de modificação de 
competência absoluta prevista em norma constitucional originária; a 
hipótese encerra apenas a delimitação de seu alcance, permanecendo, 
pois, hígida, a jurisdição da Justiça Federal.
8 – As alterações promovidas pela Lei nº 13.876/19 são aplicáveis aos 
processos ajuizados após a vacatio legis estabelecida pelo art. 5º, I. Os 
feitos em andamento, estejam eles ou não em fase de execução, até essa 
data, continuam sob a jurisdição em que estão, não havendo falar, pois, 
em perpetuação da jurisdição. Em consequência, permanecem hígidos os 
seguintes entendimentos jurisprudenciais em vigor: i) quando juiz 
estadual e juiz federal entram em conflito, a competência para apreciar o 
incidente é do Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, d, in fine); 
ii) se o conflito se estabelece entre juiz estadual no exercício da 
jurisdição federal delegada e juiz federal, competente será o Tribunal 
Regional Federal.
9 – Nos termos da Resolução 603/2019, CJF: i) definição de quais 
Comarcas da Justiça Estadual se enquadram no critério de distância retro 
referido caberá ao respectivo TRF (ex vi do art. 3º da Lei nº 
13.876/2019), através de normativa própria; ii) por questão de 
organização judiciária, a delegação deve considerar as áreas territoriais 
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dos respectivos TRFs. Consequentemente, à luz do art. 109, § 2º, da CF, 
o jurisdicionado não pode ajuizar ação na Justiça Federal de outro 
Estado não abrangido pela competência territorial do TRF com 
competência sobre seu domicílio. Ainda que haja vara federal em até 
70km dali (porém na área de outro TRF), “iii) observadas as regras 
estabelecidas pela Lei n. 13.876, de 20 de setembro de 2019, bem como 
por esta Resolução, os Tribunais Regionais Federais farão publicar, até o 
dia 15 de dezembro de 2019, lista das comarcas com competência 
federal delegada.” e iv) “As ações, em fase de conhecimento ou de 
execução, ajuizadas anteriormente a 1º de janeiro de 2020, continuarão a 
ser pr ocessadas e julgadas no juízo estadual.”
10 – Tese a ser fixada no incidente de assunção de competência: “Os 
efeitos da Lei nº 13.876/2019 na modificação de competência para o 
processamento e julgamento dos processos que tramitam na Justiça 
Estadual no exercício da competência federal delegada insculpido no art. 
109, § 3º, da Constituição Federal, após as alterações promovidas pela 
Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, aplicar-se-ão 
aos feitos ajuizados após 1º de janeiro de 2020. As ações, em fase de 
conhecimento ou de execução, ajuizadas anteriormente a essa data, 
continuarão a ser processadas e julgadas no juízo estadual, nos termos 
em que previsto pelo § 3º do art. 109 da Constituição Federal, pelo 
inciso III do art. 15 da Lei n. 5.010, de 30 de maio de 1965, em sua 
redação original.”
11- Dispositivo: Como a ação fora ajuizada em 4/5/2018 deve ser 
reconhecida a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de 
Guaíba - RS, o suscitado, para processar e julgar a ação.
(IAC no CC 170.051/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 4/11/2021).

Na oportunidade, decidiu-se que (i) a declinação de competência 

delegada por força da Lei n. 13.876/2019 deve se dar somente a partir de 

1º/1/2020, tal como estabelece o art. 5º da citada lei. Logo, os processos 

de competência federal delegada, tendo como partes o segurado e o 

INSS, ajuizados antes de 1º/1/2020, devem continuar sendo processados 

perante a justiça estadual; e que (ii) continua a prevalecer o 

entendimento acerca da competência do STJ para dirimir conflitos tão 

somente entre juízo estadual e federal, excetuando-se quando a questão 

envolver juízo estadual em jurisdição delegada.

Assim, considerando que o referido IAC trata-se de precedente de 

observância obrigatória, nos termos do art. 927, III, do CPC, a decisão 

reclamada deve ser repelida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Sérgio Kukina, 

Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 01 de outubro de 2024
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